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CÂMARA MUNICIPAL DEMS505
Gabinete Vereador CARMINO PER

P
01-0280/2000

SEÇÃO DE REVISA°

* 26 JUL 2003 *.

- DT. 10 -

PROJET,0 DE LEI

Ficam revogados para
todos os fins e direitos a
-Lei n.°10.518, de 16 de
maio de 1988 e o decreto
n.°33.008, de 18 de
fevereiro de 1993.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°. Ficam revogados para todos os fins e
direitos, em todos os seus termos, a Lei n.°10.518, de 16e maio de 1988 e o
decreto regulamentador da mesma Lei n.°33.008, de 18 de fevereiro de 1993.

'Art.- 2°. As despes'at- com -a -.execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias' próprias;:selplementadas se
necessário.
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Folha n°_____ey2do proc.

NQ

CÂMARA MUNICIPAL DE SA	 , ss. pariam.);
Gabinete Vereador CARMINO PEPE RE 100.406

Art. 3°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, especificamente, a Lei
n.°10.518, de 16 de maio de 1988 e o decreto regulamentador n.°33.008, de 18
de fevereiro de 1993.

Sala das Sessões,
•

•

CARMINO PEPE
Vereador
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Folha n°	 3 do proc.

Ni!	 2 :	 deo° 

CÂMARA MUNICIPAL DE ma _ . 1 paliaram".
Gabinete Vereador CARMINO PEPERF. 100.406

JUSTIFICATIVA

A propositura revogatória apresentada tem por
finalidade primeira estabelecer ao cidadão paulistano a confiabilidade do
legislativo, não com palavras vãs e demagógicas, mas com fatos concretos em
defesa desse povo humilde e carente, sem condições de sequer poder
alimentar, com o mínimo possível seus filhos famintos.

Com este quadro adverso no cotidiano paulistano,
se nos depara o decreto n.°39.536, de 16 de junho de 2000, que faz ressucitar
a Lei n.°10.518, de 16 de maio de 1988, publicada no D.O.M., de 17 de maio
de.1988 regulamentada pelo decreto n.°33.008, de 18 de fevereiro de 1993,
publicado no D.O.M. de 27 de fevereiro de 1993, alterando o artigo 5° do
decreto n.°33.008, de 18 de fevereiro de 1993.

Ora, verificamos que se a situação era ruim para o
contribuinte carente, com o prazo de 180 dias determinado pelo artigo 5° e seu
parágrafo único do decreto n.°33.008, de 18 de fevereiro de 1993, para manter
as fachadas em condições de conservação no seu acabamento, tornou-se
insuportável, impossível de ser cumprido o prazo determinado pelo decreto
n.°39.536, de 16 de junho de 2000, isto é, 15 dias.

Deve ser ressaltado, que a legislação pertinente ao
fato, não é a mesma para os dias atuais, isto porque, emergiu a figura dos
pichadores na Cidade. Quero chamar a atenção que se trata de crime contra a
propriedade, praticado por terceiros, em propriedade alheia,



CÂMARA MUNICIPAL D
Gabinete Vereador CARMINO PEPIRE 100.406

Folha n° oq do proc.
N°	 2 ris? de oo

Ora, trata-se da maior aberração jurídica já vista,
pois o proprietário ou responsável pelo imóvel é vítima e não autor, como
responder por uma infração anti-social que não cometeu e nem sequer
contribuiu para tal fato.

Portanto, o Poder de Polícia pertence única e
exclusivamente ao Estado, nas suas esferas e atribuições: Federal, Estadual e
Municipal.

Para isso o contribuinte paga seus impostos, para
que o Estado possa se aparelhar e fornecer a sociedade segurança,
combatendo a violência.

111	 A falta de credibilidade na justiça, como se sabe, é a
principal causa da impunidade, de falta de respeito à Lei.

Verifico, também, que o respeito à Lei é feito de um
somatório de pequenas mas importantes questões, polícia preparada e
moderna, promotoria respeitada e combativa, juizes preparados e,
principalmente, uma Lei clara e perfeitamente aplicável de regras bem nítidas,
que não possibilitem dubiedade de interpretação, artifícios jurídicos e recursos
que se eternizem.

Isto não acontece na atual legislação a respeito das
fachadas dos imóveis, razão porque estamos pedindo sua revogação,
simplesmente, isto porque se trata de uma legislação difusa e confusa na sua
aplicabilidade, principalmente, no setor econômico-financeiro.

É preciso que se acredite no Sistema de Justiça. Um
sistema desacreditado que põe em risco a sociedade, aumenta a impunidade e
a violência encontra campo para se desenvolver, não é fazendo Leis que se
combate a violência, mas, sim, usando a competência e a imaginação.

E o povo, ou seja, nós os cidadãos, ficamos cada
vez mais indefesos diante do crime. É hora de agir e estabelecer modelos
vitoriosos para a SOCIEDADE não ser prejudicada.

Razão porque instamos nossos pares para aprovar
a presente propositura, e, partir desse ponto na criação legai de um modelo
para nossa SOCIEDADE por ser de JUSTIÇA.
ANEXOS: 1 - Lei n.°10.518, de 16 de maio de 1988.

2 - Lei n.°33.008, de 18 de fevereiro de 1993.
3 - Lei n.°39.536, de 16 de iunho de 1999.

•
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Adelina	 s.ParIameflta1
AnA 

LEI N9 10.518,DE 16 DE	 Maio	 DE 1988

• Dispõe sobre limpeza periódica das facha
• das dos prédios.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municlpio de São pau
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-ler
Complementar Estadual n0 9, de 31 de dezembro de 1969,
sanciona e promulga a seguinte lei:

• Art. 19 - As fachadas prédios, vial
veia de logradouros prablicos, quaisquenple sejam os
usos naqueles instalados,deverãoser pintadas ou lavadas,
em conformidade com os respectivos revestimentos, no ml
numa a cada -5 (cinco) anos, de modo a ostentarem adequa
das condições estéticas.

Art. 29 - O não cumprimento do disposto
no artigo anterior sujeitará os infratores a multa,calcu
lada em proporção As Unidades de Valor Fiscal do Munia'
pio - UFM's e em função da 'área de fachada, como segue:

	

ÁREA DE FACHADA	 MULTA

(UFM)

- Ate	 30m2	 0,30	 •
- 31 a	 60m2	 0,90

	

- 61' . a 120m2	 2,70	 •
- 121 a 240m2	 7,50

	

- 241 a 480=2	 19,50

	

- 481m2 ou mais	 37,00

Parágrafo único - Para os imóveis situa-
dos além da 2e subdivisão da zona urbana, ale multas refe
rides neste artigo serão calculadas com redução da 50%
(cinquenta por cento).

Art. 30 - O proprietário, o usufrutuário
e o possuidor, a qualquer titulo, são solidariamente res
ponsaveis pelo pagamento das multas aludidas no artigo
terior. •

Art. 49 - A critério do Executivo, o pa
• gamento das multas referidas no parãgrafo único do arti-
go 29 poderá ser efetuado em até ()(oito) parcelas.

Art. 50 - As multas não pagas nos respec
tivos vencimentos ficarão sujeitas a atualização monetZ .
ria,-calculada de acordo com o Indica de variação das Cta-1

o gaçães do Tesouro Nacional - OTN's, ou outro que o substr
tua.

Art. 69 - O Executivo expedirá regulamen
to para fiel execução da presente lei.

	

. Art .. 79 - Esta lei entrará' em vigor	 na
data de sua publicação, revogadas as disposições em coa
.trArio.•	 . .
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de Maio
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO LEMBO,Secretãrio dos Negócios Jurldicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO,SecretArio das . Finanças
VICTOR DAVID,SecretãriO das Administrações Regionais
ALEX FREUA NETTO,SecretArio dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de

Maio	 de 1988.
FRANCISCO BATISTA,Secretãrio do Governo Municipal

1
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od7 
DECRETO N e 33.008 , DE 18 DE 9EVE9E1TO DE 1993 ... .,

.	 Regulamenta a Lei n' 10.518, de 16 de mio
-

	

	 ' de 1988, que dispõe aoyre limpeza periodi •
co das fachadas dos predios.

PAULO NALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a obrigatoriedade, estabelecida pela Lei ne
10.518, de 16.dg 111410 da 1988, de pintura e lavagem das
fachadas dos predios visiveis dos logradouros pyblicos,
quaisquer que sejam os usos neles instalados, no amimo a
cada cinco anos;
CONSIDERANDO que o Município deve assegurar, em sua poli-
tica urbane, conforme disposto no inciso V do artigo 148.
dg Lei Organloa do Municipio de Sio Paulo, • qualidade ele
tetica e referencial da paisagem natural e agregada pela
ação humana;
C2NSIDERANDO que as tachadas dos prádlos compõem o patri
monio visual da cidade;
CONSIDERANDO a necessidade de manutenção e preservação
deste património:
CONSIDERANDO a necessidade da melhoria da qualidade visual
da paisagem urbana,
D L.0 R E T A :	 •

•

Art.. le - As Administrações Regiongs, no
imbito de suas regiões administrativas promoverao, no pra
zo de 30 (trínta) dias da publicação 'deste decreto, as me
didas necessarias, objetivando o cumprimento da Lei nT
10.518, de 16 de maio de 1988, nos termos deste regulamen
to.	 •

- Art. 2* - O proprietario ou responsaveli:e
lo predio 'deverá apreyentar comunicação previa do serviço a
ser executado junto a Administraçao Regional, conforme o
disposto na lei n e 11.228, de 26 de junho de 1992 - Codigo
de Obras e Edificaçoes, e no Decreto n e 32.329, de 23 de
setembro de 1992.

Paragrato unico - Não sendo obrigatória a
comunicação previa do serviço, em razão do numero de anda
res ou de awasituaçao fora do alinhamento, bastará 2 afã
ples registro no respectivo Cadastro da Administraçao Rõ
gional competente, por solicitaçao do interessado.

•

Art. 3* - O prazo estabelecido na Lei ne
10.518, de 16 de maio de 1988, sere determinado em funçao

, das condições de conservação dos acabamentos externos das
fachadas.

• 'Art. 4/ . - Serão fixados criterios eNx.elais
a serem obedecidcs na atuaçao administrativa pare os pre
dios cujo tipo de acabamento exige tratamento diferencia

-do.
Art.58 - Os proprietarios ou responsáveis

que não atenderem ao disposto no artigo l e da lei ne 10.50,
de 16 de maio de 1988,_e cujos predios apresentarem mas
condições de eonservaçao no seu açabamento, serio Intima-
dos a executar os serviços necessarios a conservação das
fachadas no prazo de,180 (cçnto e oitenta) dias.

Paragrato ;pico - O no atendimento da In
timação no prazo Implicara a aplicaçao da multa previa-
ta . no artigo 2* ga Lei n e 10.518, de 16 de maio de 1988,y
em novas 1ntImaçoes e multas.tantas quantas forem•necessa
rias ate . a execução do serviço de manutençao. 	 .

Art. Se - O prazo para atendimento da In
timação é expresso em diais corridos, ,contados a partir ció.
primeíro dia ytil, após a publicaçao no Diario Oficial do
Municipio, ate o seu dia final, inclusive.

Art. 7 e - A Administraçao Municipal pode-
ra, na fiscalizaçao do cumprimento das disposiçoe y da Lei
n e 10.518, de 16 de maio de 1968, dar prioridade as arcas
objeto dç regulamentaçao especifica ou de especial interes
se urbanistico.

'Art. 8 11 - Compete às Administrações Regio
nais, no âmbito de sua jurisdiçay, a fiscalizaçao e coR
trole dos procedimentos visando a aplicaçao daleint 10.5E11,
de 16 de maio de 1968, e deste decreto.

. Paragrafo unico - As Unidades de Cadastro
das Administrações Regionais deverao manter controle dos
pedidos de que trata o artigo 2* deste decreto.
• Art. 9e - A Secretaria das Administrações

Regionais e a Secretaria da Habitação e Desenvolvimentotk.
bano, mediante Portaria Intersecretarial, estabelecer
criterios tecnicos referidos nos artiaps 3*, 4 1 e 71 para
a ação administrativa, designando Céetiesão especial para
tal fim.

•• Art. 10 - Este decreto entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposiçoes em con
trario

,	 •	 .	 .	 .

PREMEMURA DO MUNICIPIO DE SX0 PAULO, aos 18 de fevemairode
1993, 4400 da fundação de São Paulo.	 .

•
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, SecretErio dos Neg6clos
Jurídicos.
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,.Secretãrio das Pinamos
RICARDO NAGIB IZAR, Secretbrio das Administraçõe s Regionais
JOÃO MELLÃO NETO, Secreterio da Habitação • Desenvolvimen
to Urbano
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de

Severear0 de 1993.	 •

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretiirio do Governo Municipal
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Retificação da publicação do dJa 19/fevereiro/1993

n9 33.005 de 18 de fevereiro de
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nY 33.001, de 18 de fever , 1ro de
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DECRETO NÚMERO 5 ç	 Trr ÉL 14._S2ffi 

=ELI

N°	 	
ti)O

Adeliná-eàne•	- Ass. Pariamentar
RF. 100.406

• DECRETO. N" 39.5.K .IDE .JUN110 DE 2000' '• 	 •••

Altera o artigo 3' do Decreto n • 33.008.
s .	 •	 de 18.de fevereiro de 1993., 	.

CELSO PITTA, prefeito do Município dc São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:.
Art. l • - Mantido o seu parágrafo (mico. o "Caput" do ártigo 5'
do Decreto ri• 33.008, de 18 de fevereiro de 1993; passa a vi-
gorar com a seguinte redação:
"Art. 3• - Os proprietários ou responsáveis que nào atenderem
ao disposto no artigo 1 da Lei e 10.518, de 16 de maio de
1988, c cujos prédios apresentarem más condições dc conser- •
vação no seu acabamento, serão intimados a executar os ser-
viços necessários à conservação das rachadas no prazo dc 15
(quinze) dias."
Art. r- Este 'decreto entrará em vigor na data dc sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

• PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de
junho dc 2000, 447* da fundação de São Paulo. 	 •
CELSO PRTA, PREFEITO • ' • ' • .
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
NAOR GUELF1. Secretário das Administrações Regionais:
ELISABETE FRANÇA, Secretária da Habitação e Desenvoi:
vimento Urbano •

• Publicado na Secretaria dó Governo Municipal, em 16 dc
junho de 2000..	 .
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal.

Publicado no

de	 'O 	 .P0

! páginc.:	 coluna

• corderido •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	 og	
o processo n2 	 28.8 	  del9 QO	 27 /. 07. /2000 	 m 	 Adelina 

Adelina Cicone
Ass,stente Parlamentar

Registro 100.406
Ao Senhor Assessor Chefe.

Sobre o assunto, consta:

Em 27-07-2000

PDL. 29/2000

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Com. da Const. o Justiçapf-/  e  / ocr,

BRI . '0 (1";AN:.n.:I.:',IAN

Assessor Tec. Leg. Chefe .

A	 A. T. M.
A asessor

///

Ao Wffibre Vereador èi-2zir t 
pata relatar

Sala	 omissão de ,Çenatitulção
Em 	 de	 de

CÓD. 0233
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PL 288/2000
03/08/00

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carmino Pepe,
que visa revogar a Lei n° 10.518, de 16 de maio de 1988, e o Decreto n° 33.008, de
18 de fevereiro de 1993, que regulamenta a referida Lei.

Antes de mais, cumpre esclarecer não ser possível a revogação de
W 1 decreto produzido pelo Executivo por meio de lei, eis que um diploma legal

somente é revogável por outro de igual natureza e pela autoridade que o produziu.
Entretanto, caso seja revogada a lei, igual destino terá o decreto editado em
regulamentação daquela, ocorrendo na hipótese a revogação tácita do decreto,
uma vez que o diploma legal que lhe dava fundamento deixa de existir no mundo

.	 jurídico.
Com relação à pretendida revogação da Lei n° 10.518/88, nada obsta a

pretensão do ilustre Vereador, eis que a matéria tratada pela citada lei não
encontra-se entre aquelas reservadas à iniciativa privativa do Prefeito, sendo,
portanto, plenamente legal a atuação inicial do Legislativo.

O projeto não esbarra em qualquer óbice legal, encontrando amparo no
artigo 37, "caput", da Lei Orgânica do Município, assim como no artigo 2° da Lei de
Introdução ao Código Civil.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às
Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

PELA LEGALIDADE.

Entretanto, a fim de excluir do projeto a revogação do Decreto n°
33.008/93, pelos motivos acima expostos, sugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 288/2000

Fica revogada em todos os seus termos
a Lei n° 10.518, de 16 de maio de 1988. o\



o Andreoli
ssor Técnico Legislativo Chefe

Maril
Asse

4,40.44,

celo Giannini
Técnico Supervisor

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica regovada, em todos os seus termos, a Lei n° 10.518, de 16
de maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza periódica das fachadas dos prédios.

Art. 2° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
verbas próprias do orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposiçõ9s\em contrário.

Luiz Edi.--PaYdo S:niago
Assessor Técnico Legislativo
(J uri)

EncamInhe-ee, ent 45 de 52_ do 2-‘2 cvç

De acordo,para emissão de relatório pela
LEGALIDADE com SUBSTITUTIVO.

Em	 de	 de

(-#11raniives
Ilator v
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í6 - PAR
16-1088/2000

PARECER i	 /2000	 DA	 COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 288/2000.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carmino Pepe,
que visa revogar a Lei n° 10.518, de 16 de maio de 1988, e o Decreto n° 33.008, de
18 de fevereiro de 1993, que regulamenta a referida Lei.

010 
Antes de mais, cumpre esclarecer não ser possível a revogação de

decreto produzido pelo Executivo por meio de lei, eis que um diploma legal
somente é revogável por outro de igual natureza e pela autoridade que o produziu.
Entretanto, caso seja revogada a lei, igual destino terá o decreto editado em
regulamentação daquela, ocorrendo na hipótese a revogação tácita do decreto,
uma vez que o diploma legal que lhe dava fundamento deixa de existir no mundo

• jurídico.
Com relação à pretendida revogação da Lei n° 10.518/88, nada obsta a

pretensão do ilustre Vereador, eis que a matéria tratada pela citada lei não
encontra-se entre aquelas reservadas à iniciativa privativa do Prefeito, sendo,
portanto, plenamente legal a atuação inicial do Legislativo.

O projeto não esbarra em qualquer óbice legal, encontrando amparo no
artigo 37, "caput", da Lei Orgânica do Município, assim como no artigo 2° da Lei de
Introdução ao Código Civil.

• Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às

• . Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.
PELA LEGALIDADE.

Entretanto, a fim de excluir do projeto a revogação do Decreto n°
33.008/93, pelos motivos acima expostos, sugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 288/2000

Fica revogada em todos os seus termos
a Lei n° 10.518, de 16 de maio de 1988.

17 - RELCOM
17--0477/2000

CÓD. 0561
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - Fica regovada, em todos os seus termos, a Lei n° 10.518, de 16
de maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza periódica das fachadas dos prédios.

Art. 2° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
verbas próprias do orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, çãt..„ jtObcoo

CÓD. 0561
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PARA RELATAR.

Sala da Comissão c:e,: Poiítica Ur bana, Metropolitana

e Meio Ambiente.
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Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

')-n0

Secretário(a)

Reg. n°  (o cs--)
Maria Tereza da Silva Berti

Secretária 13 Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

CÓD. 0233


		2011-01-14T10:11:01-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




